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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas (NUGEPNAC) exerce, 
entre suas atribuições, o gerenciamento e a divulgação de informações relativas a 
precedentes judiciais de maior relevância, como os de Repercussão Geral (RG), Recursos 
Repetitivos (RR), Recursos Representativos da Controvérsia (RRC), Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas (IRDR) e Incidente de Assunção de Competência (IAC).  

Para cumprir essa finalidade, apresenta-se este boletim, com atualizações sobre 
precedentes vinculantes dos Tribunais Superiores, no período de 01/06/2026 a 
30/06/2026. 

 

 

Sumário 
 

 
Direito Público .................................................................................................................. 2 

Admissão de Grupo de Representativos do TJPE ....................................................................................... 3 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos ................................................................... 4 

Acórdão de Mérito Publicado .................................................................................................................... 9 

Mérito Julgado ......................................................................................................................................... 13 

Acórdão com Trânsito em Julgado ........................................................................................................... 13 

Reconhecida a Existência da Repercussão Geral pelo STF ....................................................................... 14 

Reconhecida a Inexistência da Repercussão Geral pelo STF .................................................................... 15 

IAC Admitidos ........................................................................................................................................... 16 

Temas Cancelados .................................................................................................................................... 17 

Direito Privado ................................................................................................................ 17 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos ................................................................. 17 

Acórdão de Mérito Publicado .................................................................................................................. 18 

Acórdão com Trânsito em Julgado ........................................................................................................... 20 

Reconhecida a Existência da Repercussão Geral pelo STF ....................................................................... 24 

Direito Criminal ............................................................................................................... 24 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos ................................................................. 24 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/boletins-informativos
https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep


Boletim 
Abril 2026 

 
 

2 
 

Acórdão de Mérito Publicado .................................................................................................................. 26 

Acórdão com Trânsito em Julgado ........................................................................................................... 27 

Reconhecida a Inexistência de Repercussão Geral pelo STF .................................................................... 28 

Tabela de Movimentos Processuais ................................................................................. 29 

Links úteis à busca de Precedentes Qualificados .............................................................. 30 

 

 

 

 

 

Legenda de Destaques:  

 Vermelho: determinação de Suspensão Geral para primeiro e segundo graus.  

 Azul: determinação de suspensão limitada ao Segundo Grau.  

 Verde: suspensão limitada às Vice-Presidências e/ou Tribunal Superior. 

 Amarelo: determinação de não suspender. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Direito Público 
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Admissão de Grupo de Representativos do TJPE 
 

RRC nº 28, TJPE 

NO RESP: 

 Questão 1 (Aplicabilidade de Precedentes Vinculantes): Definir se os parâmetros forjados para 
medicamentos não incorporados ao SUS (notadamente a ratio decidendi do Tema 106/STJ, e 
reflexamente dos Temas 6 e 1.234/STF) são aplicáveis – de forma direta ou analógica – a meto-
dologias terapêuticas multiprofissionais para pacientes com TEA. 

 Questão 2 (Eficácia do NATJUS): Estabelecer a força probatória do parecer do NATJUS frente ao 
princípio do livre convencimento motivado (art. 371 do CPC), definindo se um laudo do médico 
assistente pode prevalecer sobre uma nota técnica desfavorável para fins de condenação do 
ente público. 

 Questão 3 (Ônus Probatório): Determinar a quem incumbe o ônus probatório de demonstrar a 
(in)eficácia ou a insuficiência dos serviços padronizados ofertados pela rede pública para o caso 
concreto: se ao autor da ação (art. 373, I, do CPC) ou ao ente federativo (por inversão via carga 
dinâmica da prova). 

 Questão 4 (Conteúdo Material do Direito): Definir se o direito ao "atendimento multiprofissio-
nal" assegurado pelo art. 3º, inciso III, da Lei nº 12.764/2012, exige a cobertura de metodologias 
terapêuticas específicas individualmente prescritas (a exemplo do método ABA, Assistente Te-
rapêutico, Psicomotricidade e Psicopedagogia) ou se a obrigação estatal se exaure com a oferta 
das terapias-padrão do SUS (psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia e terapia ocupacional con-
vencionais). 

 Questão 5 (Aplicabilidade do Tema 1.295/STJ): Perquirir se a vedação a limites quantitativos de 
sessões terapêuticas, recentemente consolidada no Tema 1.295/STJ para os planos de saúde 
privados, é aplicável ao Sistema Único de Saúde, definindo-se a intensidade terapêutica mínima 
exigível do ente público. 

NO RE: 

 Definir, à luz dos artigos 2º (separação dos poderes), 196, 197 e 198 (organização do direito à 
saúde) e 227 (prioridade absoluta da criança) da Constituição Federal, os parâmetros constitu-
cionais para a imposição judicial, ao Poder Público, do custeio de metodologias terapêuticas (a 
exemplo do Método ABA), notadamente quando o Sistema Único de Saúde já oferta tratamento 
multiprofissional padrão para o autismo. 

 Definir a aplicabilidade e a extensão normativa da ratio decidendi dos Temas 6 e 1.234 da Re-
percussão Geral do STF. Cumpre à Suprema Corte dirimir se os rigorosos parâmetros normativos 
e probatórios forjados originalmente para o fornecimento de "medicamentos" não incorpora-
dos ao SUS são aplicáveis às metodologias terapêuticas e de reabilitação multidisciplinar para o 
TEA. 

 Definir, sob a ótica constitucional, o peso probatório e a eficácia normativa do parecer do Núcleo 
de Apoio Técnico do  Poder Judiciário (NATJUS) no balanceamento do direito à saúde. Deve-se 
estabelecer se a condenação do ente público com base exclusiva em laudo médico particular 
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individualizado, em detrimento de Nota Técnica desfavorável do NATJUS, configura violação aos 
critérios técnicos de formulação de políticas públicas e ao postulado da separação dos poderes. 

 Informações complementares: Há a determinação de sobrestamento de processos em trâmite apenas 
na 2ª Vice-Presidência. 

Data da Afetação: 15/06/2026 

 

 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos 
 

Tema 1444 - STJ 
 

Definir se é possível a expedição de precatório ou requisição de pequeno valor (RPV), com ordem de 

restrição ao saque, antes do trânsito em julgado do cumprimento de sentença. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 

processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a 

interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam 

em tramitação no Superior Tribunal de Justiça. 

Data de afetação: 03/06/2026 

 

Tema 1445 - STJ 
 

Definir se é possível a aplicação analógica do art. 142, § 2º, da Lei n. 8.112/90, nos casos em que a lei 

local não disciplina de maneira expressa a prescrição punitiva quando a infração disciplinar também é 

capitulada como crime. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos recursos especiais e 

agravos em recurso especial em segunda instância ou no âmbito desta Corte que versem sobre a mesma 

questão jurídica. 

Data de afetação: 09/06/2026 
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Tema 1446 - STJ 
 

Deliberar à luz do art. 47, § 2º, II, da Lei 14.113/2020, introduzido pela Lei 14.325/2022, a incidência, ou 

não, de imposto de renda sobre a verba percebida por profissionais do magistério da educação básica, 

a título de abono decorrente do rateio de precatório do FUNDEF/FUNDEB. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação, no território nacional, de 

todos os processos pendentes, que versem sobre a questão ora afetada (art. 1.037, II, do CPC) e que 

estejam em curso já na Segunda Instância. 

Data de afetação: 09/06/2026 

 

Tema 1447 - STJ 
 

Definir se a substituição da pena de multa aplicada pelo cometimento de infração administrativa 

ambiental, por medidas alternativas, se encontra no exclusivo âmbito da discricionariedade do órgão 

ambiental, cabendo ao Poder Judiciário exercer tão somente o controle de legalidade desse ato 

administrativo. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 

processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a 

interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial na segunda instância; ou ainda que 

tenha sido interposto recurso à Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência (para os processos 

em trâmite nos juizados especiais federais); bem como os que estejam em tramitação no STJ. 

Data de afetação: 09/06/2026 

 

Tema 1449 - STJ 
 

Definir, nas hipóteses de cumprimento individual de sentença coletiva em que se estabeleceu a 

condenação solidária dos réus, o cabimento do chamamento ao processo dos litisconsortes e o reflexo 

desse ato em relação à competência da Justiça Estadual. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os recurso 
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especiais e dos agravos em recurso especial, em trâmite nos Tribunais locais ou no Superior Tribunal de 

Justiça, que versem sobre idêntica questão, a fim de assegurar a isonomia e a segurança jurídica. 

Data de afetação: 17/06/2026 

 

Tema 1450 - STJ 
 

Definir se a ausência de manifestação do Judiciário quanto ao pedido de gratuidade de justiça leva à 

conclusão de seu deferimento tácito 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão de recursos especiais e agravos em 

recurso especial que versem sobre a presente questão controvertida nos Tribunais de Justiça, Tribunais 

Regionais Federais e no STJ. 

Data de afetação: 18/06/2026 

 

Tema 1451 - STJ 
 

Definir a possibilidade de ajuizamento de cumprimento e liquidação de sentença coletiva no domicílio 

do substituto processual, independentemente do domicílio dos substituídos. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os recursos 

especiais e dos agravos em recurso especial, em trâmite nos Tribunais locais ou no Superior Tribunal de 

Justiça, que versem sobre idêntica questão. 

Data de afetação: 18/06/2026 

 

Tema 1452 - STJ 
 

Definir se a concessão da gratuidade da justiça opera efeitos retroativos para alcançar encargos 

fixados anteriormente ao requerimento. 

 

Informações complementares: Não há determinação de suspender o trâmite dos processos. 
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Data de afetação: 18/06/2026 

 

Tema 1453 - STJ 
 

Definir se, nas ações que visam à baixa de gravame hipotecário, os honorários advocatícios 

sucumbenciais devem ser fixados com base no valor do imóvel ou por apreciação equitativa. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos 

individuais ou coletivos que versem sobre a mesma matéria e nos quais tenha havido a interposição de 

recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam em tramitação 

no STJ. 

Data de afetação: 18/06/2026 

 

Tema 1454 - STJ 
 

Definir se a dispensa de condenação em honorários do ente público federal, a que se refere o art. 19, § 

1º, I, da Lei 10.522, de 2002, se restringe às hipóteses dos incisos I a VII do caput, ou se a listagem poderia 

ser considerada não exaustiva. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação, no território nacional, de 

todos os processos pendentes que versem sobre a questão ora afetada (art. 1.037, II, do CPC) e que 

estejam em curso já na segunda instância. 

Data de afetação: 19/06/2026 

 

Tema 1455 - STJ 
 

Definir se a diferença entre o valor antecipado com base na multiplicação do preço de tabela por 

multiplicador ou coeficiente e o valor apurado com base no preço de venda efetivamente praticado deve 

ser restituída ao comerciante varejista de cigarros e de cigarrilhas nas contribuições para o Programa de 

Integração Social - PIS e para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
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Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos, que versam sobre a questão e tramitam no território nacional. 

Repercussão Geral: Tema 228/STF - Restituição de valores recolhidos a maior a título de PIS e COFINS 

mediante o regime de substituição tributária. 

Data de afetação: 19/06/2026 

 

Tema 1456 - STJ 
 

Definir se, em ações que discutem apenas a regularidade de fase de concurso público, sem proveito 

econômico imediato, aplica-se ou não o critério do art. 292, § 2º, do CPC, para a fixação do valor da 

causa. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão da tramitação dos recursos especiais e 

agravos em recursos especiais interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ, que 

versem sobre a questão ora afetada. 

Data de afetação: 22/06/2026 

 

Tema 1458 - STJ 
 

1) Definir a natureza jurídica do pronunciamento judicial que julga impugnação ao cumprimento de 

sentença, homologa os cálculos e determina a expedição de precatório/RPV; 

(2) Definir as hipóteses de aplicação do princípio da fungibilidade aos recursos interpostos contra esses 

pronunciamentos judiciais. 

Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os processos, 

individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a interposição de 

recurso especial ou de agravo em recurso especial na segunda instância; ou ainda que tenha sido 

interposto recurso à Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência (para os processos em trâmite 

nos juizados especiais federais); bem como os que estejam em tramitação no STJ. 

Data de afetação: 26/06/2026 
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Tema 1459 - STJ 
 

Definir se é devido o pagamento retroativo das diferenças remuneratórias decorrentes do 

reenquadramento ao servidor do extinto território de Roraima que optou pela transposição ao quadro 

em extinção da Administração Federal, e qual o seu respectivo termo inicial. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 

processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a 

interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial, na segunda instância, ou que estejam 

em tramitação no STJ. 

Data de afetação: 29/06/2026 

 

Tema 1460 - STJ 
 

Definir, à luz da Lei 10.260/2001, com as alterações promovidas pela Lei 13.530/2017 ("novo FIES"), os 

critérios para a aferição da legitimidade passiva nas ações judiciais envolvendo o Fundo de 

Financiamento Estudantil (FIES), analisando o papel dos seguintes entes/entidades: i) Fundo Nacional 

de Desenvolvimento da Educação - FNDE; ii) União; iii) instituição financeira/agente financeiro; e iv) 

instituição de ensino superior - IES. 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 

processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a 

interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial na segunda instância; ou ainda que 

tenha sido interposto recurso à Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência (para os processos 

em trâmite nos juizados especiais federais); bem como os que estejam em tramitação no STJ. 

Data de afetação: 29/06/2026 

 

 

Acórdão de Mérito Publicado 
 

 

Tema 1169 - STJ 

 
Definir se a liquidação prévia do julgado é requisito indispensável para o ajuizamento de ação 
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objetivando o cumprimento de sentença condenatória genérica proferida em demanda coletiva, de 

modo que sua ausência acarreta a extinção da ação executiva, ou se o exame quanto ao prosseguimento 

da ação executiva deve ser feito pelo Magistrado com base no cotejo dos elementos concretos trazidos 

aos autos. 

 

Tese fixada:  

(i) na execução individual do título formado em processo coletivo em favor de 

servidores públicos, sempre que demonstrado documentalmente que o exequente 

legitimado se encontre na situação estabelecida de forma genérica na sentença, a 

execução pode ocorrer sem a necessidade de prévia liquidação do julgado, quando 

for possível a apuração do crédito por simples cálculos aritméticos;  

(ii) cabe ao Juízo da execução, assegurado o contraditório ao executado, em sede de 

impugnação ao cumprimento de sentença, analisar, de forma concreta, se é 

necessária a prévia liquidação do julgado. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos 

que versem sobre a mesma matéria e tramitem no território nacional. 

 

Data da publicação do acórdão de mérito:  01/06/2026 

 

Tema 1198 – STJ 
 

Possibilidade de o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, exigir que a parte autora 

emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear minimamente as 

pretensões deduzidas em juízo, como procuração atualizada, declaração de pobreza e de residência, 

cópias do contrato e dos extratos bancários. 

 

Tese fixada:  

Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com 

observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o 

interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus 

da prova. 

 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos processos pendentes, individuais ou 

coletivos, que tramitam no TJMS e nas Comarcas do Estado de Mato Grosso do Sul, que versem acerca 

das questões afetadas ao julgamento deste recurso especial. 
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Data da publicação do acórdão de mérito:  11/06/2026 

 

 

Tema 1325 – STJ 
 

Decidir sobre a viabilidade da utilização, em execução fiscal, da ferramentado SISBAJUD que permite a 

reiteração automática de ordens de bloqueio de valores em contas bancárias do devedor - 

procedimento conhecido como "teimosinha". 

 

Tese fixada:  

I. A reiteração automática de ordens de bloqueio via SISBAJUD ("teimosinha") é medida 

legítima, voltada à efetividade da execução e compatível com o ordenamento processual, 

cabendo ao executado demonstrar causas impeditivas do gravame ou existência de meio 

executivo igualmente eficaz e menos gravoso.  

II. Após a triangularização da relação processual, o indeferimento da medida exige 

fundamentação concreta, não se admitindo negativa baseada em argumentos genéricos 

ou abstratos. 

 

Informações Complementares: Há determinação de suspender a tramitação dos recursos especiais e 

agravos em recursos especiais interpostos nos Tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ que 

versem sobre a questão delimitada. 

Data da publicação do acórdão de mérito:  09/06/2026 

 

 

Tema 1462 – STF 
 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 5º; XXXV; 40; §1º; III; “b”; e §5º, da 

Constituição Federal, a aplicação do redutor de 5 anos no cálculo dos proventos de aposentadoria 

proporcional por invalidez de professor que exerça exclusivamente funções do magistério, considerando 

o artigo 48, caput, da Lei Complementar nº 769/2008 do Distrito Federal. 

 

Tese fixada:  

 

Na aposentadoria por invalidez de professor da rede pública que exerça exclusivamente funções 

de magistério, os proventos proporcionais devem ser calculados com observância do redutor 

constitucional de 5 anos previsto para a aposentadoria integral da categoria. 
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Data da publicação do acórdão de mérito:  18/06/2026 

 

 

Tema 1391 – STJ 
 

Definir se as despesas/débitos/cotas condominiais anteriores à recuperação judicial são considerados 

créditos extraconcursais ou concursais, à luz dos artigos 49 e 84 da Lei nº 11.101/2005. 

 

Tese fixada:  

 

Os débitos condominiais, mesmo anteriores ao pedido de recuperação judicial, são créditos 

extraconcursais, não se submetendo ao Juízo da recuperação judicial, podendo ser executados no 

Juízo cível competente. 

 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e tramitem no território nacional (art. 

1.037, II, CPC), excetuada a concessão de tutelas provisórias de urgência, quando presentes os seus 

requisitos. 

 

Data da publicação do acórdão de mérito:  17/06/2026 

 

 

Tema 1413 – STJ 
 

Definir se é cabível a condenação do contribuinte ao pagamento de honorários advocatícios em ação de 

execução fiscal, quando há a quitação extrajudicial do débito após o ajuizamento da ação executiva, mas 

antes de sua efetiva citação. 

Tese fixada:  

Em respeito ao princípio da causalidade e da norma extraída do texto do art. 85, § 10, do 

CPC/2015, é cabível a condenação do executado ao pagamento de honorários advocatícios em 

ação de execução fiscal extinta por perda superveniente do objeto, quando há a quitação 

extrajudicial do débito após o ajuizamento da ação executiva, ainda que antes da efetiva citação. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em 

recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito. 

 

Data da publicação do acórdão de mérito:  18/06/2026 
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Mérito Julgado 
 

Tema 1462 – STF 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 5º; XXXV; 40; §1º; III; “b”; e §5º, da 

Constituição Federal, a aplicação do redutor de 5 anos no cálculo dos proventos de aposentadoria 

proporcional por invalidez de professor que exerça exclusivamente funções do magistério, considerando 

o artigo 48, caput, da Lei Complementar nº 769/2008 do Distrito Federal. 

Data do julgamento de mérito:  10/06/2026 

 

 

Acórdão com Trânsito em Julgado 

 

Tema 100 - STF 

 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput, e XXXVI; e 195, § 5º, da Constituição 

Federal, a aplicação, ou não, do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos 

Juizados Especiais Federais, e a extensão, ou não, dos efeitos de precedente do Supremo Tribunal Federal, 

que declarou a inconstitucionalidade de lei, aos casos com trânsito julgado. 

 

Tese fixada: 

 1) é possível aplicar o artigo 741, parágrafo único, do CPC/73, atual art. 535, § 5º, do CPC/2015, aos feitos 

submetidos ao procedimento sumaríssimo, desde que o trânsito em julgado da fase de conhecimento seja 

posterior a 27.8.2001;  

2) é admissível a invocação como fundamento da inexigibilidade de ser o título judicial fundado em 

‘aplicação ou interpretação tida como incompatível com a Constituição’ quando houver pronunciamento 

jurisdicional, contrário ao decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, seja no controle difuso, seja 

no controle concentrado de constitucionalidade;  

3) o art. 59 da Lei 9.099/1995 não impede a desconstituição da coisa julgada quando o título executivo 

judicial se amparar em contrariedade à interpretação ou sentido da norma conferida pela Suprema Corte, 

anterior ou posterior ao trânsito em julgado, admitindo, respectivamente, o manejo  

(i) de impugnação ao cumprimento de sentença ou  

(ii) de simples petição, a ser apresentada em prazo equivalente ao da ação rescisória. 
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Data do trânsito em julgado: 30/05/2026 

 

Tema 1338 – STJ 

 

Definir, à luz do art. 256, § 3º, do Código de Processo Civil, se há obrigatoriedade de expedição de ofício a 

cadastros de órgãos públicos e concessionárias de serviços públicos para localizar o réu antes da citação 

por edital. 

 

Tese fixada:  

1. A expedição de ofícios a cadastros de órgãos públicos ou a concessionárias de serviços 

públicos não é requisito obrigatório para a validade da citação por edital, competindo ao 

magistrado, à luz das circunstâncias do caso concreto, avaliar a suficiência das diligências 

realizadas e motivar a conclusão quanto ao esgotamento razoável dos meios disponíveis. 

 

2. Considera-se atendido, em regra, o requisito do art. 256, §3º do CPC quando infrutíferas as 

tentativas de localização do réu nos endereços constantes dos autos e naqueles obtidos por 

meio dos sistemas informatizados de pesquisa à disposição do Juízo, sendo desnecessário o 

esgotamento de todos os meios extrajudiciais ou a expedição de ofícios a empresas privadas 

de serviços públicos. 

 

Data do trânsito em julgado: 16/06/2026 

 

Reconhecida a Existência da Repercussão Geral pelo STF 
 

Tema 1464 – STF 
 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5°; XXIV; LIV; e 6º, da Constituição Federal, se o 

afastamento dos juros compensatórios e moratórios, bem como a limitação da indenização às benfeitorias, 

em desapropriação de imóvel ocupado por famílias de baixa renda, viola o princípio da justa indenização e 

o direito fundamental à moradia, à luz da isonomia e do devido processo legal substantivo. 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 10/06/2026 
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Tema 1465 – STF 
 

Saber se, na vigência da LC n. 87/96 e em observância ao princípio constitucional da não-cumulatividade 

(art. 155, § 2°, inc. I, da CF), o creditamento do ICMS depende do consumo das mercadorias intermediárias 

utilizadas no processo produtivo, bem como de sua integração física no produto final. 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 20/06/2026 

 

Tema 1466 – STF 
 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 2º; 23; II; 93; IX; 109; I; 196; 197; e 198 da 

Constituição Federal, se o fornecimento judicial de produtos derivados de Cannabis com registro sanitário, 

autorização sanitária ou autorização de importação submete-se a regime jurídico específico, nos termos do 

Tema 1161 da repercussão geral, ou se deve observar os parâmetros gerais fixados nos Temas 6, 500, 793 

e 1234, bem como nas Súmulas Vinculantes 60 e 61, inclusive no que se refere à definição dos requisitos 

para a concessão judicial e à definição da competência jurisdicional para o processamento e julgamento da 

demanda. 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 20/06/2026 

 

Tema 1468 – STF 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 5º; XLIII; XLVI; LIV; e 93; IX, da Constituição 

Federal, se a regra de competência territorial prevista no § 1º do art. 109 da Constituição Federal, aplicável 

à União, também se estende às autarquias federais, bem como se é constitucional o art. 97 da Lei n. 

12.529/2011, na parte em que estabelece disciplina específica ao Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica-CADE. 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 20/06/2026 

 

 

Reconhecida a Inexistência da Repercussão Geral pelo STF 
 

Tema 1460 – STF 

 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 2º; 5º, XXXV; 37, X e XI; e 40, § 8º, da 

Constituição Federal, a possibilidade de incorporação da Gratificação por Estímulo à Atividade de Classe 

(GEAC) – instituída pelas Leis estaduais nº 8.261/2002 e nº 13.188/2014 – aos proventos de professores do 
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Estado da Bahia que ingressaram no serviço público antes da EC nº 41/2003, com base na paridade entre 

servidores ativos e aposentados. 

 

Data de reconhecimento da inexistência de repercussão geral: 01/06/2026 

 

Tema 1461 – STF 
 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 5º, caput; 42; e 93, IX, da Constituição Federal, 

se policiais militares do Estado do Amazonas têm ou não direito adquirido à promoção ao posto ou 

graduação superior, independentemente de demonstração da existência de vaga, diante da caracterização 

de omissão estatal na organização da lista de antiguidade, tendo em conta o que está previsto nas Leis 

Estaduais nº 1.116/1974 e nº 4.044/2014. 

 

Data de reconhecimento da inexistência de repercussão geral: 10/06/2026 

 

IAC Admitidos 

 

Tema 22 IAC - STJ 
 

Legalidade de edição de resolução estadual, ou distrital, ao considerar os minutos remanescentes da 

"hora-aula", em relação à "hora de relógio", como tempo de atividade extraclasse para fins de 

cumprimento da fração mínima de um terço da carga horária destinada às atividades extraclasse de 

professores estaduais na educação básica. 

Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos recursos ordinários, especiais ou 

extraordinários que estejam pendentes ou venham a ser interpostos nos tribunais ordinários cuja 

questão jurídica subjacente seja considerar os minutos remanescentes da "hora-aula", em relação à 

"hora de relógio", como tempo de atividade extraclasse para fins de cumprimento da fração mínima de 

um terço da carga horária destinada às atividades extraclasse na educação básica. 

 

Data de admissão: 12/06/2026 
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Temas Cancelados 
 

 

Tema 479 – STJ 
 

Discute-se a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de terço 

constitucional de férias. 

Data do cancelamento: 09/06/2026 

 

Tema 739 – STJ 
 

Discute-se a incidência de contribuição previdenciária (a cargo da empresa) sobre os valores pagos a título 

de salário maternidade. 

Tese fixada: O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo 

da contribuição previdenciária. 

Data do cancelamento: 09/06/2026 

 

 

Direito Privado 
 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos 
 

Tema 1442 - STJ 

Interpretação a ser dada ao § 1° do art. 537 do CPC de 2015, quanto: (i) à possibilidade de modificação 
das multas cominatórias (astreintes) vencidas, além das vincendas; e (ii) à delimitação do que deve ser 
considerado multa vencida. 

 
Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento dos recursos especiais 
e agravos em recurso especial, presentes na segunda instância e no STJ, que versem sobre idêntica questão 
jurídica. 

 

Data da afetação: 01/06/2026 
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Tema 1443 - STJ 

 
Definir se a cláusula de destinação residencial prevista em convenção de condomínio é suficiente para 
impedir a locação de unidades autônomas por curto período, por meio de plataformas digitais, 
independentemente de proibição expressa. 

 
Informações complementares: Há determinação de suspender o processamento de todos os processos 
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre idêntica questão jurídica. 

 

Data da afetação: 01/06/2026 

 

Tema 1448 - STJ 
 

Definir parâmetros de aferição de razoabilidade e de proporcionalidade na fixação e no montante 
acumulado de multa cominatória (astreintes), considerando-se o valor diário inicial e a obrigação 
principal buscada na ação, frente à prestação imposta. 

 
Informações complementares: Considera-se necessária a manutenção do trâmite normal nas instâncias 
ordinárias e mesmo no âmbito desta Corte Superior dos processos que versem sobre a matéria a ser 
afetada, sobretudo para evitar desarrazoada paralisação de processos. Por essa razão, deixa-se de 
determinar a suspensão tratada no art. 1.037, II, do Código de Processo Civil. 

 

Data da afetação: 11/06/2026 

 

 

 

Acórdão de Mérito Publicado 

 

Tema 1210 – STJ 

Cabimento ou não da desconsideração da personalidade jurídica no caso de mera inexistência de bens 

penhoráveis e/ou eventual encerramento irregular das atividades da empresa. 

 

Tese fixada:  

Nas relações jurídicas de direito civil e empresarial, a desconsideração da personalidade jurídica 

requer a efetiva comprovação de abuso da personalidade jurídica, caracterizado por desvio de 

finalidade ou por confusão patrimonial, nos termos exigidos pelo art. 50 do Código Civil (Teoria 
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Maior), sendo insuficiente a mera inexistência de bens penhoráveis e/ou de encerramento 

irregular das atividades da sociedade empresária. 

 

Informações Complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os processos 

pendentes, individuais ou coletivos. (acórdão publicado no DJe de 29/8/2023). 

 

Data da publicação do acórdão de mérito: 01/06/2026 

 

Tema 1421 - STJ 
 

Saber se retroage à data do óbito ou do recolhimento à prisão a data de início da pensão por morte ou 

do auxílio-reclusão requerido por filho menor de 16 (dezesseis) anos após 180 (cento e oitenta) dias do 

evento, na vigência da modificação do art. 74, I, da Lei n. 8.213/1991, pela Medida Provisória n. 

871/2019, convertida na Lei n. 13.846/2019. 

 

Tese fixada:  

Não retroage à data do óbito ou do recolhimento à prisão o início dos efeitos financeiros da 

pensão por morte ou do auxílio-reclusão requerido por filho menor de 16 (dezesseis) anos após 

180 (cento e oitenta) dias do evento ocorrido na vigência da modificação do art. 74, I, da Lei n. 

8.213/1991, pela Medida Provisória n. 871/2019, convertida na Lei n. 13.846/2019. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão do processamento de todos os 

processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a mesma matéria, nos quais tenha havido a 

interposição de recurso especial ou de agravo em recurso especial na segunda instância, ou que estejam 

em tramitação no STJ. 

Data da publicação do acórdão de mérito: 17/06/2026 

 

Tema 1424 - STJ 

 

Definir se a mera apresentação de documentos que atestam a inatividade ou a queda de faturamento 

da pessoa jurídica - a exemplo de declaração assinada por contador ou da Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais (DCTF) - revela-se suficiente para comprovar a hipossuficiência econômico-

financeira autorizadora da concessão de gratuidade de justiça. 
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Tese fixada:  

A demonstração da hipossuficiência econômico-financeira da pessoa jurídica, para fins de 

obtenção de gratuidade de justiça, reclama esclarecimentos sobre a sua situação financeira e 

patrimonial - com a indicação do seu ativo, passivo, patrimônio líquido, resultado do exercício, 

fluxo de caixa, participações societárias, saldos e aplicações em contas bancárias -, o que não se 

concretiza com a mera prova de inatividade ou de queda de faturamento. 

 
Data da publicação do acórdão de mérito: 29/06/2026 

 

 

Acórdão com Trânsito em Julgado 
 

Tema 1288 – STJ 
 

Definir se a alteração introduzida pela Lei nº 13.465/2017 ao art. 39, II, da Lei nº 9.514/97 tem aplicação 

restrita aos contratos celebrados sob a sua vigência, não incidindo sobre os contratos firmados antes da 

sua entrada em vigor, ainda que constituída a mora ou consolidada a propriedade, em momento 

posterior ao seu início de vigência. 

 

Tese fixada:  

a) antes da entrada em vigor da Lei n. 13.465/2017, nas situações em que já consolidada a 

propriedade e purgada a mora nos termos do art. 34 do Decreto-Lei n. 70/1966 (ato jurídico 

perfeito), impõe-se o desfazimento do ato de consolidação, com a consequente retomada do 

contrato de financiamento imobiliário; e  

b) a partir da entrada em vigor da Lei n. 13.465/2017, nas situações em que consolidada a 

propriedade, mas não purgada a mora, é assegurado ao devedor fiduciante tão somente o 

exercício do direito de preferência previsto no § 2º-B do art. 27 da Lei n. 9.514/1997. 

 

Data da do trânsito em julgado: 15/06/2026 

 

 

Tema 987 - STF 

 Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos arts. 5º, incs. II, IV, IX, XIV e XXXVI, e 220, caput, §§ 

1º e 2º, da Constituição da República, a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014 (Marco Civil 
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da Internet) que impõe condição para a responsabilização civil de provedor de internet, websites e 

gestores de aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos de terceiros. 

 

Tese Fixada:  

Reconhecimento da inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do MCI  

1. O art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), que exige ordem judicial específica 

para a responsabilização civil de provedor de aplicações de internet por danos decorrentes de 

conteúdo gerado por terceiros, é parcialmente inconstitucional. Há um estado de omissão parcial 

que decorre do fato de que a regra geral do art. 19 não confere proteção suficiente a bens 

jurídicos constitucionais de alta relevância (proteção de direitos fundamentais e da 

democracia). Interpretação do art. 19 do MCI  

2. Enquanto não sobrevier nova legislação, o art. 19 do MCI deve ser interpretado de forma que 

os provedores de aplicação de internet estão sujeitos à responsabilização civil, ressalvada a 

aplicação das disposições específicas da legislação eleitoral e os atos normativos expedidos pelo 

TSE.  

3. O provedor de aplicações de internet será responsabilizado civilmente, nos termos do art. 21 

do MCI, pelos danos decorrentes de conteúdos gerados por terceiros em casos de crime ou atos 

ilícitos, sem prejuízo do dever de remoção do conteúdo. Aplica-se a mesma regra nos casos de 

contas denunciadas como inautênticas.  

3.1. Nas hipóteses de crime contra a honra aplica-se o art. 19 do MCI, sem prejuízo da 

possibilidade de remoção por notificação extrajudicial.  

3.2. Em se tratando de sucessivas replicações do fato ofensivo já reconhecido por decisão judicial, 

todos os provedores de redes sociais deverão remover as publicações com idênticos conteúdos, 

independentemente de novas decisões judiciais, a partir de notificação judicial ou 

extrajudicial. Presunção de responsabilidade  

4. Fica estabelecida a presunção de responsabilidade dos provedores em caso de conteúdos 

ilícitos quando se tratar de (a) anúncios e impulsionamentos pagos; ou (b) rede artificial de 

distribuição (chatbot ou robôs). Nestas hipóteses, a responsabilização poderá se dar 

independentemente de notificação. Os provedores ficarão excluídos de responsabilidade se 

comprovarem que atuaram diligentemente e em tempo razoável para tornar indisponível o 

conteúdo. Dever de cuidado em caso de circulação massiva de conteúdos ilícitos graves  

5. O provedor de aplicações de internet é responsável quando não promover a indisponibilização 

imediata de conteúdos que configurem as práticas de crimes graves previstas no seguinte rol 

taxativo:  

(a) condutas e atos antidemocráticos que se amoldem aos tipos previstos nos artigos 286, 

parágrafo único, 359-L, 359-M, 359-N, 359-P e 359-R do Código Penal;  

(b) crimes de terrorismo ou preparatórios de terrorismo, tipificados pela Lei nº 13.260/2016;  
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(c) crimes de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação, nos termos do art. 

122 do Código Penal;  

(d) incitação à discriminação em razão de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional, 

sexualidade ou identidade de gênero (condutas homofóbicas e transfóbicas), passível de 

enquadramento nos arts. 20, 20-A, 20-B e 20-C da Lei nº 7.716, de 1989;  

(e) crimes praticados contra a mulher em razão da condição do sexo feminino, inclusive conteúdos 

que propagam ódio às mulheres (Lei nº 11.340/06; Lei nº 10.446/02; Lei nº 14.192/21; CP, art. 

141, § 3º; art. 146-A; art. 147, § 1º; art. 147-A; e art. 147-B do CP);  

(f) crimes sexuais contra pessoas vulneráveis, pornografia infantil e crimes graves contra crianças 

e adolescentes, nos termos dos arts. 217-A, 218, 218-A, 218- B, 218-C, do Código Penal e dos arts. 

240, 241-A, 241-C, 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

( g) tráfico de pessoas (CP, art. 149-A).  

5.1 A responsabilidade dos provedores de aplicações de internet prevista neste item diz respeito 

à configuração de falha sistêmica.  

5.2 Considera-se falha sistêmica, imputável ao provedor de aplicações de internet, deixar de 

adotar adequadas medidas de prevenção ou remoção dos conteúdos ilícitos anteriormente 

listados, configurando violação ao dever de atuar de forma responsável, transparente e cautelosa.  

5.3. Consideram-se adequadas as medidas que, conforme o estado da técnica, forneçam os níveis 

mais elevados de segurança para o tipo de atividade desempenhada pelo provedor.  

5.4. A existência de conteúdo ilícito de forma isolada, atomizada, não é, por si só, suficiente para 

ensejar a aplicação da responsabilidade civil do presente item. Contudo, nesta hipótese, incidirá 

o regime de responsabilidade previsto no art. 21 do MCI.  

5.5. Nas hipóteses previstas neste item, o responsável pela publicação do conteúdo removido 

pelo provedor de aplicações de internet poderá requerer judicialmente o seu restabelecimento, 

mediante demonstração da ausência de ilicitude. Ainda que o conteúdo seja restaurado por 

ordem judicial, não haverá imposição de indenização ao provedor. Incidência do art. 19  

6. Aplica-se o art. 19 do MCI ao:  

(a) provedor de serviços de e-mail;  

(b) provedor de aplicações cuja finalidade primordial seja a realização de reuniões fechadas por 

vídeo ou voz;  

(c) provedor de serviços de mensageria instantânea (também chamadas de provedores de 

serviços de mensageria privada), exclusivamente no que diz respeito às comunicações 

interpessoais, resguardadas pelo sigilo das comunicações (art. 5º, inciso XII, da 

CF/88). Marketplaces  
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7. Os provedores de aplicações de internet que funcionarem como marketplaces respondem 

civilmente de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). Deveres 

adicionais  

8. Os provedores de aplicações de internet deverão editar autorregulação que abranja, 

necessariamente, sistema de notificações, devido processo e relatórios anuais de transparência 

em relação a notificações extrajudiciais, anúncios e impulsionamentos.  

9. Deverão, igualmente, disponibilizar a usuários e a não usuários canais específicos de 

atendimento, preferencialmente eletrônicos, que sejam acessíveis e amplamente divulgados nas 

respectivas plataformas de maneira permanente.  

10. Tais regras deverão ser publicadas e revisadas periodicamente, de forma transparente e 

acessível ao público.  

11. Os provedores de aplicações de internet com atuação no Brasil devem constituir e manter 

sede e representante no país, cuja identificação e informações para contato deverão ser 

disponibilizadas e estar facilmente acessíveis nos respectivos sítios. Essa representação deve 

conferir ao representante, necessariamente pessoa jurídica com sede no país, plenos poderes 

para  

(a) responder perante as esferas administrativa e judicial;  

(b) prestar às autoridades competentes informações relativas ao funcionamento do provedor, às 

regras e aos procedimentos utilizados para moderação de conteúdo e para gestão das 

reclamações pelos sistemas internos; aos relatórios de transparência, monitoramento e gestão 

dos riscos sistêmicos; às regras para o perfilamento de usuários (quando for o caso), a veiculação 

de publicidade e o impulsionamento remunerado de conteúdos;  

(c) cumprir as determinações judiciais; e  

(d) responder e cumprir eventuais penalizações, multas e afetações financeiras em que o 

representado incorrer, especialmente por descumprimento de obrigações legais e 

judiciais. Natureza da responsabilidade  

12. Não haverá responsabilidade objetiva na aplicação da tese aqui enunciada. Apelo ao 

legislador  

13. Apela-se ao Congresso Nacional para que seja elaborada legislação capaz de sanar as 

deficiências do atual regime quanto à proteção de direitos fundamentais. Modulação dos efeitos 

temporais  

14. Para preservar a segurança jurídica, ficam modulados os efeitos da presente decisão, que 

somente se aplicará prospectivamente, ressalvadas decisões transitadas em julgado. 

 

Data do trânsito em julgado: 17/06/2026 
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Reconhecida a Existência da Repercussão Geral pelo STF 
 

Tema 1467 – STF 
 

Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 195; § 14; e 201, da Constituição Federal e 

do artigo 29, da EC nº 103/2019, se o recolhimento de contribuição em valor inferior ao mínimo mensal 

da categoria, impede o reconhecimento da qualidade de segurado do RGPS, após o advento da EC 

103/2019, que acrescentou o § 14 ao art. 195 da CF/88. 

 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral e da determinação de suspensão nacional: 

20/06/2026 

 

 

Direito Criminal 
 

Afetação de Recurso à Sistemática dos Recursos Repetitivos 
 

Tema 1438 - STJ 

 

1. Definir, em relação à busca pessoal disposta no art. 244 do Código de Processo Penal: os parâmetros 

objetivos para aferição da fundada suspeita apta a autorizar a busca pessoal sem mandado judicial.  

2. Definir, em especial se a fuga ao avistar autoridade policial configura elemento suficiente e idôneo 

para satisfazer o standard probatório exigido para a medida.  

3. Estabelecer eventuais parâmetros subjetivos, objetivos, presunções, percepções, suposições ou 

aspectos comportamentais que podem ou não ser considerados na análise da fundada suspeita. 

 

Informações complementares: Não suspender a tramitação de processos. 

Data de afetação: 29/05/202 
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Tema 1439 - STJ 
 

Definir, em relação à busca pessoal disposta no art. 244 do Código de Processo Penal: I) parâmetros 

objetivos para aferição da fundada suspeita apta a autorizar a busca pessoal sem mandado judicial; II) 

em especial, se o aparente nervosismo ao avistar policiais configura elemento suficiente e idôneo para 

satisfazer o standard probatório exigido para a medida; III) eventuais parâmetros subjetivos, objetivos, 

presunções, percepções, inferências, diligências, atitudes, suposições ou aspectos comportamentais 

que podem ou não ser consideradas. 

Informações complementares: Não suspender a tramitação de processos. 

Data de afetação: 29/05/2026 

 

Tema 1440 - STJ 
 

Definir, para quem está cumprindo pena, interpretando o art. 146-C, parágrafo único, da Lei n. 7.210/84, 

se (i) é possível a interrupção do cumprimento da pena nos dias em que houver registro de violação do 

monitoramento eletrônico, à razão proporcional de um dia para cada descumprimento registrado pela 

Central de Monitoramento; ou (ii) se tais descumprimentos devem ser enquadrados apenas como faltas 

disciplinares, sem repercussão direta na contagem do tempo de cumprimento da pena. 

 

Informações complementares: Não suspender a tramitação de processos. 

Data de afetação: 29/05/2026 

 

Tema 1441 - STJ 
 

Definir, em relação à busca pessoal disposta no art. 244 do Código de Processo Penal:  

(i) parâmetros objetivos para aferição da fundada suspeita apta a autorizar a busca pessoal 

sem mandado judicial;  

(ii) (ii) em especial, se denúncias anônimas constituem elementos suficientes e idôneos para 

satisfazer o standard probatório exigido para a medida; e  

(iii) (iii) eventuais parâmetros subjetivos, presunções, suposições ou aspectos comportamentais 

que podem ou não ser considerados. 
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Informações complementares: Não suspender a tramitação de processos. 

Data de afetação: 29/05/2026 

 

Tema 1457 - STJ 
 

Definir qual deve ser a data-base para benefícios da execução penal em casos de descontinuidade da 

prisão, ou seja, estabelecer se o marco deve ser a data em que o indivíduo foi preso cautelarmente (e 

depois posto em liberdade provisória) ou quando retornou à prisão para o cumprimento da pena 

definitiva (com detração do período da prisão preventiva). 

Informações complementares: Não suspender a tramitação de processos. 

Data de afetação: 26/06/2026 

 

Acórdão de Mérito Publicado 
 

Tema 1394– STJ 

 
Definir se é válida a exasperação da pena-base, em razão das consequências do delito, na hipótese de 

a vítima de homicídio haver deixado filhos órfãos menores de idade. 

 

Tese fixada:  

É válida a exasperação da pena-base, em razão das consequências do delito, na hipótese de a 

vítima de homicídio haver deixado filho(s) menor(es) de idade. 

 

Informações Complementares: Não suspender a tramitação de processos. 

Data da publicação do acórdão de mérito: 03/06/2026 

 

Tema 1355 – STJ 
 

Definir a fração de cumprimento de pena exigida para a obtenção do livramento condicional no delito 

de associação para o tráfico, tipificado no art. 35 da Lei n. 11.343/2006. 
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Tese fixada:  

Por força da incidência do princípio da especialidade, aplica-se a fração de cumprimento de pena 

prevista no paragrafo único do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 ao delito de associação para o tráfico 

de drogas, previsto no art. 35 dessa lei federal, para fins de deferimento do livramento 

condicional. 

 

Informações Complementares: Não suspender a tramitação de processos. 

Data da publicação do acórdão de mérito: 17/06/2026 

 

Tema 1353 – STJ 
 

Definir se é possível reconhecer a continuidade delitiva entre os delitos de apropriação indébita 

previdenciária e de sonegação de contribuição previdenciária, previstos, respectivamente, nos arts. 168-

A e 337-A do Código Penal. 

Tese fixada:  

É inviável reconhecer a continuidade delitiva entre os delitos de apropriação indébita 

previdenciária (art. 168-A do Código Penal) e de sonegação de contribuição previdenciária (art. 

337-A do Código Penal), por se tratarem de espécies diversas que descrevem condutas típicas 

distintas, embora sejam do mesmo gênero. 

 

Informações Complementares: Não suspender a tramitação de processos. 

Data da publicação do acórdão de mérito: 18/06/2026 

 

 

Acórdão com Trânsito em Julgado 

 

Tema 1367 – STJ 

 
Definir se na hipótese de prisão por delito cometido durante o período de prova do livramento 

condicional ainda não revogado, o termo inicial da nova execução será a data da prisão ou o dia seguinte 

ao encerramento do benefício. 
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Tese fixada:  

O cumprimento de pena relativa a delito praticado no curso de livramento condicional terá como seu 

termo inicial o dia subsequente ao fim do período de prova, dada a impossibilidade de cumprimento 

simultâneo de duas penas não unificadas 

 

 

Informações complementares: Não há determinação de suspender a tramitação de processos. 

Data do trânsito em julgado: 24/06/2026 

 

Reconhecida a Inexistência de Repercussão Geral pelo STF  

 

Tema 1463 – STF 
 

Recursos extraordinários em que se discute, à luz dos artigos 5º; XLIII; XLVI; LIV; e 93; IX, da Constituição 

Federal, a possibilidade de exasperação da pena na primeira fase da dosimetria, nos casos em que se 

constata a ínfima quantidade de drogas, independentemente de sua natureza, caracteriza aumento 

desproporcional da pena-base. 

Data de reconhecimento da inexistência de repercussão geral: 10/06/2026 
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Tabela de Movimentos Processuais 
 

 
Para fins de acompanhamento do acervo dos processos sobrestados nos Tribunais, o Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ utiliza códigos próprios de sobrestamento e dessobrestamento pre-
vistos na Tabela Processual Única (TPU) de acordo com o tipo de recurso utilizado. São eles: 
 

 

 
Sobrestamento Dessobrestamento 

Acórdão de Repercussão Geral Publicado [STF]  
Código 265  
+ (nº tema) 

Código 14975  

+ (nº tema) 

Acórdão de Afetação de Recurso Especial ao Rito 
dos Repetitivos [STJ]  

    
 

Código 
11975  
+ (nº tema)  

  

 

Código 14976  

+ (nº tema) 

Decisão de Admissão de IRDR [TJPE]  
Código 12098  
+ (nº tema)  

Código 14985 + (nº 
tema)  

Decisão em Incidente de Assunção de Competência [IAC]  
Código 14968  
+ (nº tema)  

Código 14979 + (nº 
tema)  

Decisão de Admissão de SIRDR [Presidente do STF]  
Código 12100  
+ (nº tema)  

Código 14977  

+ (nº tema)  

Decisão de Admissão SIRDR [Presidente do STJ]  
Código 12099  
+ (nº tema)  

Código 14978 + (nº 
tema)  

Decisão em Grupo de Representativo [Recurso Represen-
tativo de Controvérsia – RRC]  

Código 14969  
+ (sigla tribunal)  
+ (nº tema)  

Código 14980  

+ (sigla tribunal)  
+ (nº tema)  
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Links úteis à busca de Precedentes Qualificados 
 

PANGEA – Banco Nacional de Precedentes Qualificados: https://pangeabnp.pdpj.jus.br/ 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) do TJPE: https://por-
tal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep/banco-de-irdr 

 

Incidente de Assunção de Competência (IAC) do TJPE: https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-pre-
sidencia/nugep/banco-de-iac 

 

Recursos Representativos da Controvérsia do TJPE: https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presi-
dencia/banco-de-representativo-da-controversia 

 

Processos com Determinação de suspensão pelo STJ: https://www.stj.jus.br/sites/por-
talp/Processos/Repetitivos-e-IACs/Saiba-mais/Suspensao-Nacional 

 

Processos com Determinação de suspensão pelo STF: https://portal.stf.jus.br/textos/ver-
Texto.asp?servico=repercussaoTemasSuspensao&pagina=principal 
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